























"(...)  uma  abordagem  para  ensinar  sobre  sexo  e  relacionamentos,  adequada  à  idade  e 






prazer,  colocando  em  segundo  plano  a  necessidade  de  aumentar  o  conhecimento  e  desenvolver  as 
capacidades necessárias para evitar problemas de saúde sexual, nomeadamente de abuso e exploração sexual, 
gravidez  indesejada,  infeções  sexualmente  transmissíveis,  incluindo  VIH/SIDA,  discriminação  de  género, 
homonegatividade,  entre  outros.  Neste  sentido,  é  amplamente  reconhecido  e  aceite  que  a  Educação  em 
Sexualidade  ao  capacitar  as  pessoas  e  ao  desenvolver  a  sua  competência  para  agirem  no  sentido  de 
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Com  o  objetivo  de  contribuir  para  a  operacionalização  desta  visão  positiva  da  Educação  em 
Sexualidade nas escolas Portuguesas,  serão apresentados, em  seguida, de uma  forma globalizante, dadas as 
limitações  que  um  artigo  neste  contexto  tem  subjacentes:  i)  as  linhas  orientadoras  internacionais  para  a 
Educação  em  Sexualidade;  ii)  as  finalidades  e  conteúdos  da  Educação  em  Sexualidade  mais  atuais;  iii)  a 
aplicação  da  abordagem  metodológica  IVAM  (Investigação  –  Visão  –  Ação  e  Mudança)  na  educação  em 
sexualidade e o desenvolvimento da competência para a ação nos alunos. 
 
1.  LINHAS  ORIENTADORAS  PARA  A  IMPLEMENTAÇÃO  DE  UMA  EDUCAÇÃO  EM  SEXUALIDADE 
HOLÍSTICA  
A Orientação  Técnica  Internacional  sobre  Educação  em  Sexualidade  foi  desenvolvida  pela UNESCO 
(2009a;  2009b),  juntamente  com  outras  instituições  parceiras  (UNAIDS/UNFPA OMS, UNICEF, ONUSIDA),  e 
peritos independentes de países de todo o mundo que trabalham para reforçar a Educação em Sexualidade.  
De acordo com esta orientação técnica  internacional  (UNESCO, 2009 a), a Educação em Sexualidade 
deve  considerar  a  sexualidade  como  um  aspeto  fundamental  da  vida  humana  (que  inclui  aspetos  físicos, 
psicológicos  e  espirituais,  e  as  dimensões  sociais,  económica,  política  e  cultural),  entendê‐la  sempre  com 
referência  ao  género,  aceitar  a  diversidade  como  uma  das  suas  características  fundamentais  e  ter  em 
consideração que o  comportamento  sexual difere muito entre e dentro das  culturas, não devendo nenhum 
comportamento  ser  excluído  do  debate  no  contexto  da  Educação  em  Sexualidade. Nesta  perspetiva,  estes 
programas  devem  ter  vários  objetivos  que  se  reforçam mutuamente  para:  aumentar  o  conhecimento  e  a 








em  Sexualidade  ser  baseada  em  informações  cientificamente  precisas,  apropriada  à  idade  do  jovem  e 
corresponder à realidade da sua vida devendo, por isso, ser sensível ao género e à sua cultura, baseada numa 
abordagem  dos  direitos  humanos,  numa  visão  holística  que  inclui  o  bem‐estar  na  saúde  sexual,  estar 
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firmemente  baseada  na  igualdade  de  género,  autodeterminação  e  aceitação  da  diversidade,  devendo  ser 
entendida  como  uma  contribuição  para  uma  sociedade  justa  e  compassiva  através  da  capacitação  dos 
indivíduos e das comunidades. 










Atualmente  coexistem  programas  de  Educação  em  Sexualidade  de  vários  tipos:  i)  programas 
orientados para a abstinência até ao casamento (abstinence until marriage); ii) programas orientados só para a 
abstinência  (abstinence – only);  iii) programas orientados para a abstinência – mais  (abstinence – plus); e 4) 
programas compreensivos (comprehensive programs). 
Os  programas  orientados  exclusivamente  para  a  abstinência  até  ao  casamento  (abstinence  ‐  only 














dizer  “não”  (Mabray  &  Labauve,  2002).  Bennett  e  Assefi  (2005)  designam  este  tipo  de  programas  por 





visam  atingir  os  alunos  sexualmente  ativos  com  o  objetivo  de  diminuir  a  gravidez  não  desejada  na 
adolescência, por  isso, não é um modelo  só apropriado aos adolescentes abstinentes, mas  também dirigido 
para  os  que  têm  sido  sexualmente  ativos.  Mabray  e  Labauve  (2002)  propõem  este  modelo  para  os 
adolescentes de 12  a 16  anos,  como oposição  às  abordagens baseadas  só na  abstinência dirigidas  aos pré‐
adolescentes,  pois  este  modelo  cobre  os  temas  da  abstinência  e  contraceção.  Goldman  e  Bradley  (2001) 
salientaram  que  estes  programas  incluem  a  abstinência,  pressões  para  se  envolver  prematuramente  em 
relações sexuais e o uso de contraceção e de outras medidas de saúde sexual.  
Como  foi  referido na primeira parte deste  artigo,  as  linhas orientadoras  internacionais e Europeias 
defendem um modelo  compreensivo para a educação em  sexualidade na  comunidade escolar. O quadro 1, 





























































Em  paralelo,  as  linhas  orientadoras  para  a  europa  descrevem  um  conjunto  de  tópicos  para  ser 























 Prazer  ao  tocar  o  próprio  corpo;  masturbação  da 
primeira infância 
 Descoberta do próprio corpo e órgãos genitais 
 Significado  e  expressão  da  sexualidade  (por  exemplo, 
expressar sentimentos de amor) 
 Linguagem sexual apropriada  
 Sentimentos  sexuais  (intimidade,  prazer,  excitação) 







































 Serviços  onde  os  adolescentes  podem  ir  para 
problemas relacionados com estes temas 
• Expectativas  sobre  os  papéis  de  género  e 
comportamentos  do  papel  de  género  em  relação  à 
excitação sexual e diferenças de género  
• Identidade  de  género  e  orientação  sexual,  incluindo 
divulgação da orientação sexual/homossexualidade 



















• Sexo  comercial  (prostituição,  mas  também  o  sexo  em 
troca  de  pequenos  presentes,  refeições/noites  fora, 







superior  a  15  anos):  corpo  humano  e  desenvolvimento  humano;  fertilidade  e  reprodução;  sexualidade; 
emoções;  relacionamentos  e  estilos  de  vida;  sexualidade,  saúde  e  bem‐estar;  sexualidade  e  direitos; 
determinantes sociais e culturais da sexualidade (valores e normas).  
Estes  temas  foram escolhidos em conformidade com os grupos de  idades e como eles espelham os 







capacidades  essenciais  que  permitem  às  pessoas  autodeterminar  a  sua  sexualidade  e  as  suas  relações  nos 
diferentes estádios de desenvolvimento.  
Em  seguida, analisam‐se as  características dos programas de educação em  sexualidade que  se  têm 




De acordo  com a UNESCO  (2009 a), os programas eficazes  são aqueles que  incluem  investigadores 
envolvidos no conteúdo e pedagogia da sexualidade humana, avaliam as necessidades em saúde reprodutiva e 




Nas orientações  internacionais  (UNESCO, 2009 a; 2009 b), são  também reforçadas a necessidade de 
incluir,  na  planificação,  atividades  que  sejam  sensíveis  aos  valores  da  comunidade  e  consistentes  com  os 
recursos  disponíveis  (ex.,  o  tempo  dos  professores,  as  suas  capacidades,  facilidade  de  espaço  e materiais 
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dado  desenvolvimento  é  influenciado,  é  importante  compreenderem  quais  são  as  determinantes  que 
contribuíram,  ao  longo  do  tempo,  para  o  desenvolvimento  dessas  condições  (Jensen,  2000).  Por  outras 
palavras,  é  necessário  olhar  para  o  problema  numa  perspetiva  histórica  e  incluir  as  ciências  sociais  para 
clarificar  as  causas  por  trás  do  problema,  sendo  aqui  importantes  os métodos  de  observação  social  para 
mostrar  as  estruturas  económicas,  culturais  e  sociais  em que os problemas  se desenvolvem  (Jensen,  1995; 
1997; Simovska & Jensen, 2003; Vilaça & Jensen, 2010).  
A segunda fase – Visões ‐ trata do desenvolvimento das visões sobre como é que as condições em que 
se  trabalha e que os/as participantes gostariam de mudar poderiam  ser vistas no  futuro. Esta  fase  trata do 
desenvolvimento das ideias, perceções e visões dos/as alunos/as sobre o que desejam para a sua vida futura e 






é muito  importante que  se  tenha em consideração na discussão das ações que poderão vir a  ser  realizadas 
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